
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE CANOAS

LEI Nº 6.398, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2020.

Altera dispositivos da Lei nº 5.961, de 11 de
dezembro  de  2015,  que  “Institui  o  Plano
Diretor Urbano Ambiental  de Canoas, dispõe
sobre o desenvolvimento urbano no Município
e  dá  outras  providências”  e  revoga  a  Lei  nº
5.962,  de  11  de  dezembro  de  2015,  que
“Regulamenta a outorga onerosa do direito de
construir na macrozona de integração”.

O Prefeito Municipal de Canoas.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a

seguinte
LEI:

Art. 1º Altera o art. 102 da Lei nº 5.961, de 11 de dezembro de 2015, que
passa a ter a seguinte redação:

“...
Art.102. Integra o SMGU:
I  -  a  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Urbano  e  Habitação

(SMDUH) e  a  Secretaria  Municipal  de Projetos  Estratégicos   (SMPE),  responsáveis  pelo
suporte técnico e administrativo ao SMGU;

...” (NR)
Art. 2º Altera o caput do art. 106 da Lei nº 5.961, de 11 de dezembro de

2015, que passa a ter a seguinte redação:
“Art.106.  À  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Urbano  e

Habitação (SMDUH), órgão técnico municipal, responsável pelo gerenciamento do SMGU,
compete:”(NR)

Art. 3º Altera o art. 107 e incisos, da Lei nº 5.961, de 11 de dezembro de
2015, que passam a ter a seguinte redação:

“Art.  107.  À Secretaria  Municipal  de  Projetos  Estratégicos   (SMPE),
responsável pelo controle do Plano Estratégico, compete gerenciar:

I - o sistema de informações;
II - o estabelecimento de diretrizes para o uso do patrimônio municipal

de terras;
III - os Fundos e o Banco de Terras para equipamentos comunitários;
IV - a emissão de relatórios sobre a aplicação dos recursos do FMU e

Banco de Terras previstas neste PDUA.” (NR)
Art. 4º Altera o inciso III do art. 136 da Lei nº 5.961, de 11 de dezembro

de 2015, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 136. ...
…
III - Macrozona de Integração: Trata-se de perímetro que inclui estrutura

viária  relevante  para  a  integração  do  território  de  Canoas  ao  eixo  metropolitano  e  que,
...
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recebendo investimento público, tem potencial para renovação urbana e densificação;
…” (NR) 
Art. 5º Altera o §5º do art. 201 da Lei nº 5.961, de 11 de dezembro de

2015, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 201. …
…
§5º O IA máximo é a soma do IA básico e do TPC receptor previstos no

Anexo 5.1.” (NR)
Art. 6º Revoga o §4º do art. 201 e os incisos VIII e XI do art. 106, da Lei

nº 5.961, de 11 de dezembro de 2015.
Art. 7º Revoga a Lei nº 5.962, de 11 de dezembro de 2015.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE CANOAS, em quatro de novembro de dois mil e vinte (4.11.2020).

Gisele Uequed
Prefeita Municipal em exercício
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